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PROCURADORIA  
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 
PL 546/2025 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
 
 
- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas com 
deficiência, sua integração social, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional do 
idosos, cria o Conselho Nacional do Idoso, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nºs 10.048, 
de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para 
a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida; 
 
- Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, e 
dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Lei Municipal nº 10.012, de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentos 
reservados para o uso por gestantes, mulheres com bebês ou crianças de colo, idosos e 
deficientes físicos, nos veículos de transporte coletivo de passageiros; 
 
- Lei Municipal nº 11.248, de 1 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal n 11.468, de 12 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a colocação de 
assento nas farmácias e drogarias, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.840, de 28 de junho de 1995, que institui a carteira especial para 
obesos; 
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- Lei Municipal nº 12.640, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
existência de assentos, nas dependências dos estabelecimentos bancários, para o uso de 
idosos e gestantes; 
 
- Lei Municipal nº 12.658, de 18 de maio de 1998, que obriga os cinemas, teatros, 
bibliotecas, ginásios esportivos, casas noturnas e restaurantes a manter em suas 
dependências cadeiras ou poltronas especiais para o uso de pessoas obesas, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos 
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências 
(especialmente art. 3º, III e 8º, III, letra “h”); 
 
- Lei Municipal nº 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal do Idoso, e 
dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.383, de 1º de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a prioridade dos 
idosos no uso de assentos no transporte público, nos termos que especifica, e dá outras 
providências; 
  
- Lei Municipal nº 18.010, de 27/10/2023, que dispõe sobre a substituição do pictograma de 
sinalização indicativa de assentos, filas e outros serviços prioritários para a pessoa idosa, e 
dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.036, de 18/07/2000, que altera o art. 3º da Lei nº 11.248, de 1º de 
outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, mães com 
crianças de colo, idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e 
similares. 
 
- Lei Federal nº 14.238, de 19 de novembro de 2021, que institui o Estatuto da Pessoa com 
Câncer; e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 14.758, de 19 de dezembro de 2023, que institui a Política Nacional de 
Prevenção e Controle do Câncer no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e o 
Programa Nacional de Navegação da Pessoa com Diagnóstico de Câncer; e altera a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde). 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls.  

                       

 
São Paulo,07 de julho de 2025. 

 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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